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VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA):  Consoante se verifica no relatório, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL recorre da absolvição do réu MILTON POLEZE quanto ao delito tipificado no art. 2º da Lei 8.176/1991 (“explorar matéria-prima pertencente à União”).
Da prescrição

O acusado alega a incidência da prescrição da pretensão punitiva estatal, ao argumento de que, na data da autuação, 23/08/2006, já estava prescrito o direito de autuação do IBAMA.
Do exame da documentação trazida aos autos, verifico que o parecer da Procuradoria Federal Especializada – IBAMA (órgão da Advocacia Geral da União/Procuradoria Geral Federal), assim se refere ao Auto de Infração 312143-D, objeto da presente ação penal (fl. 06):

A equipe técnica elaborou Parecer Técnico Instrutório (...) alegando que entre a ocorrência do fato que configura infração administrativa e a lavratura do auto de infração, teria transcorrido prazo que implica em prescrição da pretensão punitiva. Assim, o processo foi encaminhado para análise da PFE, quanto à ocorrência da prescrição.

(...)

A prescrição da pretensão punitiva inicia sua contagem a partir da ocorrência do fato que configura infração administrativa ambiental, estendendo-se até a conclusão do processo administrativo de apuração. Assim, a primeira contagem do prazo se faz entre a consumação da infração e a lavratura do auto. Este lapso temporal não pode ser maior do que cinco anos no presente caso.

Nestes termos, verifica-se que o desmatamento da área autuada iniciou-se em 1998, continuando até no ano de 2001, quando a área desmatada atingiu o tamanho descrito no auto de infração. Entretanto, a autuação somente foi lavrada em 23.08.2006, portanto, mais de cinco anos após o desmatamento da área (...).

Assim, forçoso concluir-se pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva da Administração Pública no presente caso, em face do lapso prescricional existente entre a ocorrência do desmatamento da área e a lavratura do auto de infração, cujo prazo é superior a cinco anos (fls. 444/449).
Com base no parecer acima transcrito, a Gerência Executiva do IBAMA de Santarém/PA declarou prescrita a pretensão punitiva, bem como a extinção do débito.

Determinou, contudo, a notificação do acusado para apresentar projeto de recuperação de danos ambientais, sob pena de ajuizamento das medidas judiciais cabíveis.

O “Demonstrativo de Alteração da Cobertura Vegetal”, por seu turno, apenas conclui que o desmatamento se iniciou antes de 1998, “com antropismo de 34,70 ha, em 30/07/2001”, sendo a área embargada e autuada pelo AI 312143-D, de 23/08/2006, composta somente por um polígono (fl. 443).

Por outro lado, o parecer supracitado também concluiu:

O prazo prescricional da pretensão punitiva para as infrações ambientais que também constituem delitos é definido pelo Código Penal (fl. 449).

E também apontou:

(...) sobre a prescrição administrativa, esclarece José dos Santos Carvalho Filho:

“A prescrição administrativa se consuma na via administrativa, ao passo que a prescrição comum alcança o direito de ver a pretensão apreciada pelo Judiciário. (...)”.
 (fl. 453).
Dessa forma, tem razão o MPF quando, em parecer, conclui:

Considerando que em nosso ordenamento jurídico vigora a independência e autonomia entre as instâncias administrativas, civil e penal, sendo distintas as autoridades e sanções, a atuação de uma das esferas não exclui o múnus da outra (fl. 459).
Como se vê, a prescrição administrativa não implica na extinção do processo na esfera penal.

Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial:

(...) o processo administrativo é, em regra, autônomo em relação ao processo penal, somente experimentando seus reflexos nos casos de decisão absolutória por inexistência de fato (art. 386, I, CPP) ou negativa de autoria (art. 386, IV, CPP). IV - Caso o ilícito disciplinar praticado seja também capitulado como crime, a prescrição segue o disposto na legislação penal (...) ..EMEN:(AIRMS - AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 55110 2017.02.15271-9, REGINA HELENA COSTA, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:01/03/2018 ..DTPB:.)
Ressalte-se que, no tocante ao crime ambiental (art. 50-A da Lei 9.605/1998), a sentença recorrida reconheceu a preliminar de coisa julgada referente exatamente ao reconhecimento da prescrição penal do delito em comento (fl. 380).

No tocante ao crime do art. 2º da Lei 8.176/1991, não há que se falar em prescrição.

O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento sobre a questão, por meio do enunciado de sua Súmula 438, de seguinte teor: “É inadmissível a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva com fundamento em pena hipotética, independentemente da existência ou sorte do processo penal”.

Assim, nos termos do art. 109 do CP, a prescrição antes do trânsito em julgado da sentença final regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime.

O delito do art. 2º da Lei 8.176/1991 prevê pena máxima de 05 (cinco) anos de detenção, cujo prazo prescricional é de 12 (doze) anos (art. 109, III, do CP). 
Os fatos datam de 23/08/2006 (fl. 06). A denúncia foi recebida em 08/05/2007 (fl. 32). A sentença absolutória não interrompe o curso do prazo prescricional (art. 117 do CP).  Dessa forma, conforme concluiu a MPF (fl. 459-v), a prescrição pelo máximo da pena em abstrato ocorrerá em 07/05/2019.

Afasto, pois, a preliminar aventada pelo acusado em petição (fls. 438/441).

Do mérito

Para o Juízo a quo é imprescindível à configuração do crime do art. 2º da Lei 8.176/1991 a demonstração da exploração comercial da matéria-prima usurpada, sob pena de violação ao princípio da legalidade. Além disso, não haveria provas nos autos de que o apelado tenha explorado matéria-prima pertencente à União, decorrente do desmatamento:
De antemão, cabe registrar que o bem jurídico protegido é especificamente o patrimônio
 da União, composto pelas matérias-primas extraídas da terra pública, a exemplo dos recursos minerais, madeira e outros bens, cuja lesão caracteriza-se pela usurpação desses objetos materiais.
Nesta esteira, matéria-prima significa substância com a qual se fabrica os mais variados bens. É um produto natural ou transformado usado como base no processo produtivo das indústrias
.
Dito isso, o auto de infração juntado aos autos, diga-se, único documento comprobatório de eventual crime, nada menciona a respeito de possível produção de bens ou de exploração de matéria-prima pertencente à União.
O referido auto de infração apenas constatou o desmatamento da área, nada menciona a respeito de possível produção de provas ou de exploração de matéria-prima pertencente à União.

Referido auto de infração apenas constatou o desmatamento da área, nada relatando sobre o aproveitamento de matéria-prima extraída do local.

Não há nos autos qualquer documento comprobatório de que o réu tenha produzido bens ou explorado matéria-prima pertencente à União, decorrentes do desmatamento realizado.

No interrogatório, o réu afirmou que o desmatamento foi efetuado para implementar a plantação de milho, feijão, arroz para a sua subsistência e de sua família, tendo ali, também, colocado pasto para a criação de gato, consoante termo de audiência de fls. 231/232.

A testemunha arrolada pela acusação e autora do auto de infração, ouvida às fls. 303/304, esclareceu que o objetivo da operação de fiscalização era inibir o desmatamento da Amazônia, a partir da identificação de desmatamentos feitos há 5 (cinco) ou menos anos, por meio de imagens de satélite, e que a finalidade do desmatamento do acusado era pastagem, embora não lembrasse ter visto gado, o que corrobora o depoimento do réu.
Assim, conquanto o desmatamento da área em questão, conforme auto de infração lavrado em desfavor do réu, nada há de concreto acerca da materialidade do crime tipificado no art. 2º da Lei nº 8.176/91, ou seja, não há provas nos autos de que o réu ao desmatar a área em questão tenha se aproveitado da madeira ou outra matéria-prima ali existente.
(...)

Diante deste cenário, ausentes elementos mínimos capazes de apontar para a materialidade do delito previsto no art. 2º da Lei nº 8.176/91, vez que o comportamento do réu não encontra consonância nas condutas descritas no referido tipo penal. Com efeito, não se pode entender que a destruição das florestas, sem exploração comercial, tipifica o crime de usurpação, sob pena de ofensa ao princípio da estrita legalidade, o qual rege o direito penal.
Ademais, o mero decurso do prazo entre a data do desmatamento, alegado pela acusação como sendo nos anos de 2003 e 2004 (fl. 29), e pela defesa antes de 16/07/2002 (fl. 321), e a realização da fiscalização (autuação em 23/08/2006) provoca fundada dúvida sobre a existência do crime de usurpação de bem (madeira) da União, incidindo o princípio in dúbio pro reo, corolário do princípio da não culpabilidade, conquanto pela valoração do material probatório, não há elementos de prova suficiente à demonstração da materialidade do delito patrimonial, o qual requer o necessário aproveitamento econômico da madeira derrubada (fls. 382/384).
A sentença recorrida merece reformas.

Há concurso formal entre o crime ambiental (art. 50 da Lei 9.605/1998) e o delito de usurpação (art. 2º da Lei 8.175/1991), conforme entendimento desta Turma:

(...) A extração e a exploração econômica clandestina de madeira em floresta localizada em terra pública de domínio da União implicam ofensa ao art. 50-A da Lei nº 9.605/98 e ao art. 2º da Lei nº 8.176/91. Ocorre concurso formal de crimes, visto que os tipos penais tutelam bens jurídicos diversos: o meio ambiente e o patrimônio público da União. Precedentes.(...)(ACR 0001003-27.2006.4.01.3100 / AP, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 de 07/07/2017)

Reconhecida a preliminar de coisa julgada, sobre o crime ambiental (art. 50-A da Lei 9.605/1998), sem recurso da acusação, remanesce o delito de usurpação, previsto no art. 2º, caput, da Lei 8.176/1991:

Constitui crime contra o patrimônio, na modalidade de usurpação, produzir bens ou explorar matéria-prima pertencentes à União, sem autorização legal ou em desacordo com as obrigações impostas pelo título autorizativo.

Pena: detenção, de um a cinco anos e multa.
Nesse ponto, ao contrário do entendimento do Juízo a quo, esta Turma tem julgado no sentido de que a falta de provas da comercialização da madeira das áreas desmatadas não impede a condenação do réu nas penas do art. 2º da Lei 8.176/1991:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ART. 2º, CAPUT, DA LEI 8.176/91. EXPLORAR MATÉRIA-PRIMA PERTENCENTE À UNIÃO, SEM AUTORIZAÇÃO LEGAL. ARTS. 48 E 55 DA LEI 9.605/98. CRIMES AMBIENTAIS. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA NÃO CARACTERIZADA. PROVIMENTO DO RECURSO PARA RECEBER A DENÚNCIA. (...) da leitura do tipo penal não se extrai qualquer elemento relativo à maior magnitude do valor econômico ou necessidade de interesse comercial. (...)(RSE 0009483-06.2016.4.01.3500, DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 07/10/2016 PAG.)
(...) no art. 2º, § 1º, da Lei 8.176/91, (...) irrelevante, para efeito de consumação do delito, o fim específico de comercialização do produto, não exigido no referido tipo penal. (...) (ACR 0006573-06.2003.4.01.4100, DESEMBARGADORA FEDERAL ASSUSETE MAGALHÃES, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 02/09/2011 PAG 2115.)
No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ART. 2º, CAPUT, DA LEI 8.176/91. EXPLORAR MATÉRIA-PRIMA PERTENCENTE À UNIÃO, SEM AUTORIZAÇÃO LEGAL. ART. 55 DA LEI 9.605/98. CRIME AMBIENTAL. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA NÃO CARACTERIZADA. PROVIMENTO DO RECURSO PARA RECEBER A DENÚNCIA. (...) 3. Segundo a fundamentação da decisão recorrida, a exploração de matéria prima pertencente à União, sem autorização legal, infração penal tipificada no art. 2º da Lei 8.176/91, abrangeria apenas aquelas condutas lesivas de maior magnitude do ponto de vista econômico, inclusive que envolvessem interesse na comercialização extraterritorial da matéria prima explorada. Mas, essa fundamentação não deve prevalecer, porquanto não é a apropriação (ou comercialização) de substâncias minerais (qualquer que seja o valor econômico ou comercial) que configura o crime, mas a simples existência de exploração/extração dessas, sem a devida autorização legal. (...) (RSE 0011483-76.2016.4.01.3500, DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES, TRF1 - QUARTA TURMA, e-DJF1 31/05/2017 PAG.)
PENAL. EXTRAÇÃO DE GRANITO. PRESCRIÇÃO RETROATIVA. ERRO MATERIAL. CRIME DE USURPAÇÃO. (...) 3. Irrelevante que a exploração da matéria-prima pertencente à União sem a autorização legal não tivesse cunho comercial, visto que o caráter comercial não é elementar do tipo penal previsto no art. 8.176/91. (....) 5. Recurso desprovido.Decisao Nulan (ACR - APELAÇÃO CRIMINAL 0001447-21.2004.4.02.5002, LILIANE RORIZ, TRF2.)
Parte inferior do formulário

PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXTRAÇÃO IRREGULAR DE GRANITO. ART. 55, DA LEI 9.605/98 E ART. 2º., DA LEI 8.176/91. INEXISTÊNCIA DE CONFLITO APARENTE DE NORMAS. OFENSA A BENS JURÍDICOS DISTINTOS. FINALIDADE DE EXPLORAÇÃO ECONÔMICA. DESNECESSIDADE. (...) 4. O delito do art. 2o., da Lei 8.176/91, que regula os crimes contra o patrimônio da União, não exige qualquer finalidade comercial, de modo que há o crime ainda que a finalidade da extração seja outra, não referente a qualquer proveito econômico advindo dos recursos minerais retirados do solo ou subsolo. Trata-se, pois, de crime contra o patrimônio público, que visa proibir a usurpação de matérias-primas pertencentes à União, independente da finalidade perseguida pelo autor do delito. (...) (ACR - Apelação Criminal - 0000764-75.2010.4.05.8401, Desembargador Federal Manoel Erhardt, TRF5 - Primeira Turma, DJE - Data::30/07/2015 - Página::72.)
(...) a conduta descrita na denúncia se enquadra, não no caput do art. 2º da Lei n.º 8.176/91 (Constitui crime contra o patrimônio, na modalidade de usurpação, produzir bens ou explorar matéria-prima pertencentes à União, sem autorização legal ou em desacordo com as obrigações impostas pelo título autorizativo), mas, sim, na descrição típica do parágrafo 1º do art. 2º da Lei n.º 8.176/91 (Incorre na mesma pena aquele que, sem autorização legal, adquirir, transportar, industrializar, tiver consigo, consumir ou comercializar produtos ou matéria-prima, obtidos na forma prevista no caput deste artigo). (...) (ACR - Apelação Criminal - 11069 2008.83.00.016860-8, Desembargador Federal Rogério Fialho Moreira, TRF5 - Quarta Turma, DJE - Data::07/08/2014 - Página::189.)
No mesmo sentido é o parecer do MPF:

(...) o particular, ao explorar recursos naturais, deve obter autorização do Poder Público, sob pena de subtrair bem que não lhe pertence. Além disso, o controle da atividade exploratória de recursos naturais representa modalidade de intervenção do Estado na economia. Cuida-se, por isso, de crime contra a ordem econômica.
Assim, a ninguém é dado o direito de extrair, sem a devida autorização do órgão responsável, madeira pertencente à União, mormente quando se trata de área componente da Floresta Amazônica.

O desmatamento é a própria exploração ilegal de matéria-prima pertencente à União. Além disso, o tipo delitivo em questão não exige o resultado naturalístico de obter lucro ou causar dano para sua conformação, eis que é delito formal, de mera conduta, consumando-se com a simples pesquisa ou lavra (fl. 434).
A conduta do acusado Milton Poleze se subsume, portanto, ao tipo penal do art. 2º da Lei 8.176/1991.

Vale ressaltar, que a coisa julgada do crime ambiental (art. 50-A da Lei 9.605/1998) se refere ao reconhecimento da prescrição do delito em comento (fl. 380).

No tocante ao crime de usurpação (art. 2º da Lei 8.176/1991), a materialidade está comprovada pelos seguintes documentos: Auto de Infração (fl. 16), Termo de Embargo/Interdição (fl. 17), Termo de Inspeção (fls. 21/21-v) e Registro de Área Desmatada (fl. 29).
Sobre a autoria, o próprio réu confirmou, em Juízo (fls. 231/232), a prática do delito:
(...) confirma que desmatou parte de área de interesse da União, no caso, mata nativa, no entanto isso ocorreu no ano de 2002, que fez desmatamento para implementar a plantação de milho, feijão e arroz para a sua subsistência e de sua família, tendo ali, também colocado pasto para a criação de gado. Que abriu a mata para assentar residência e explorar o cultivo da terra, no interesse exclusivo de trabalhar com agricultura familiar visando à sua subsistência (fl. 232).
Comprovada a materialidade e autoria, a sentença merece ser reformada, a fim de que, reconhecida a preliminar de coisa julgada sobre o crime ambiental (art. 50-A da Lei 9.605/1998), seja condenado o acusado Milton Poleze pela prática do crime do art. 2º, caput, da Lei 8.176/1991.
Julgado o mérito, passo à dosimetria da pena do acusado, com suporte nos arts. 59 e 68 do CP.

O crime do art. 2º, caput, da Lei 8.176/1991 comina pena de detenção de um a cinco anos e multa.

A culpabilidade é normal à espécie. Os motivos do crime e as circunstâncias em que praticado são comuns a essa modalidade delitiva. Não há registro nos autos de antecedentes criminais, tampouco anotações que maculem a personalidade e a conduta social do réu. As consequências, por seu turno, são graves, tendo em vista que o apelado desmatou 106 há (cento e seis hectares) de floreta nativa, considerada objeto de especial preservação. A conduta do acusado causou, assim, perdas à União (que não poderão ser repostas) e danos irreversíveis ao meio ambiente.

Fixo, assim, a pena-base do acusado em 01 (um) ano e 06 (seis) meses de detenção e 15 (quinze) dias-multa.
Incide a atenuante da confissão espontânea (art. 65, III, “d”, do CP). A pena do acusado merece ser reduzida assim em 06 (seis) meses de detenção e 05 (cinco) dias-multa.

A reprimenda resulta, assim, em 01 (um) ano de detenção e 10 (dez) dias-multa, que torno definitiva ante a ausência de circunstâncias agravantes, causas de diminuição ou de aumento da pena.

O dia-multa deve ser calculado à razão de 01 (um) salário mínimo, tendo em vista a situação econômica do réu, que declarou no seu interrogatório ser fazendeiro.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso da acusação para condenar o acusado MILTON POLEZE à pena de 01 (um) ano de detenção e 10 (dez) dias-multa, à razão-diária de 1 salário mínimo, pela prática do crime tipificado no art. 2º, caput,  da Lei 8.176/1991 (“explorar matéria-prima pertencente à União”).

É como voto.

� In Manual de Direito Administrativo, 16ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006, p. 809.


� Constitui crime contra o patrimônio, na modalidade de usurpação, produzir bens ou explorar matéria-prima pertencentes à União, sem autorização legal ou em desacordo com as obrigações impostas pelo título autorizativo.


Pena: detenção, de um a cinco anos e multa.


� http://www.priberam.pt/dlpo/mat%C3%A9ria-prima
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